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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

NOTA TÉCNICA Nº 11/2017/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 22 de novembro de 2017.

ASSUNTO: Acompanhamento, pela unidade de Auditoria Interna (AUDIN), das providências adotadas quanto às recomendações contidas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 04/2014. 
1 - INTRODUÇÃO

Objetivando monitorar as recomendações expedidas pela AUDIN, esta Nota Técnica apresenta a situação quanto ao atendimento das recomendações produzidas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 04/2014, cujo objeto auditado fora o Suprimento de Fundos utilizado por esta UFRPE através de Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF. 
2 - OCORRÊNCIAS
RA 04/2014 – CONSTATAÇÃO 01
Ausência de análise e aprovação ou rejeição da prestação de contas de suprimentos de fundos, por parte do ordenador de despesa.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças implemente providências visando incluir à análise com a devida aprovação ou rejeição pelo ordenador de despesas nos processos de prestação de contas dos agentes supridos.
Manifestação do Gestor:

A GCF já vem subordinando todos os processos de Prestação de Contas à devida, aprovação ou não da Administração Superior, conforme documento em anexo (Doc. 1).
Posição em: 24/10/2017.
Análise da Auditoria Interna:

Foram analisados todos os processos de suprimento de fundos executados em 2017, até o dia 05 de outubro, e foi verificado que a GCF passou a solicitar “Aprovação” da prestação de contas dos gastos com Suprimento de Fundos ao Ordenador de Despesas. Recomendação, portanto, atendida.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação Atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Não se aplica. 

Prazo de Atendimento: Não se aplica. 
RA 04/2014 – CONSTATAÇÃO 02 

Concessão de Suprimento de Fundos sem a real motivação do ato.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF passe a implantar as orientações necessárias às autoridades concessoras de suprimento de fundos, objetivando evitar a ausência de identificação da motivação do ato, esclarecendo as demandas da Unidade e a definição de valores compatíveis com a demanda, vinculando o gasto com o suprimento de Fundos e somente liberando as propostas que atendam a legislação, principalmente  com o que preceitua a Macrofunção Siafi 02.11.21 em seu item 6.5.
Manifestação do Gestor:

“A GCF sempre quando da concessão dos Suprimentos de Fundos orienta os agentes supridos quanto à adequação dos gastos à legislação vigente, conforme documento em anexo (Doc. 2).”

Posição em: 24/10/2017.
Análise da Auditoria Interna:

Verifica-se, conforme resposta do Gestor, que a GCF têm orientado os supridos acerca do pedido de concessão de suprimento de fundos, bem como para a realização da prestação de contas.

Foi verificado, também, que os processos de concessão de suprimento de fundos passaram a apresentar consulta ao almoxarifado acerca da existência em estoque do item requerido, no entanto, não foi identificado, nesses processos, nem motivação, nem justificativas acerca da excepcionalidade do gasto para a execução do suprimento de fundos.
Para o atendimento desta recomendação, faz-se necessário demonstrar que os processos de concessão de suprimento de fundos estão devidamente motivados, ou justificados pela excepcionalidade, para serem concedidos.

Considera-se, portanto, que esta recomendação não foi atendida.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
Possibilidade de execução despesas por suprimento de fundos, sem a devida motivação, ou justificativa de excepcionalidade.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Baixo X Probabilidade = Alta => Risco = Médio. 

Prazo de Atendimento: 29/06/2018.
RA 04/2014 – CONSTATAÇÃO 03 

Despesas realizadas em finais de semana.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF, passe a implementar ações visando à observância da legislação concernente ao uso do suprimento de fundos, via CPGF, em dias não úteis, estipulando exceção admissível em situação excepcional devidamente justificada tanto pelo suprido quanto pela autoridade concessora.
Manifestação do Gestor:

A GCF já vem orientando os agentes supridos quanto à vedação de execução de gastos em dias não úteis, conforme documento anexo (Doc. 2).
Posição em: 24/10/2017.
Análise da Auditoria Interna:

Foram analisados todos os processos de Suprimento de Fundos executados neste ano de 2017, até a data de 05/10/2017, de modo que foi identificado apenas um caso em que o gasto realizado por Suprimento de Fundos, inicialmente, fora demonstrado pelo suprido como despesa realizada em final de semana. O controle primário da GCF identificou o referido caso e solicitou esclarecimentos ao suprido, que prestou os devidos esclarecimentos. Verifica-se, que a GCF tem orientado os supridos e controlado a execução de despesas por Suprimento de Fundos em dias não úteis. Considera-se, portanto, que a recomendação foi atendida.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação Atendida.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: Não se aplica.

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.

RA 04/2014 – CONSTATAÇÃO 04 

Despesas realizadas por meio de suprimento de fundos, as quais seriam passíveis de planejamento.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a GCF adote os mecanismos necessários para que haja maior observância do material ou serviço solicitado e que os referidos pedidos tenham caráter de excepcionalidade conforme os ditames legais que regulam o tema, evitando-se assim a realização de despesas realizadas por meio de suprimento de fundos, sendo as mesmas seriam passíveis de planejamento ou através do processo normal de compra.
Manifestação do Gestor:

“A GCF ao analisar os processos de concessão de suprimento de fundos tem buscado verificar a adequação dos pedidos com a legislação pertinente por meio da exigência de prévia consulta ao almoxarifado (nos casos de aquisição de material) e ao DELOGS (nos casos de prestação de serviços). Além disso, conforme se pode verificar no Doc. 3 essa atuação da GCF tem impactado significativamente no volume de recursos executados via suprimento de fundos.

Vale salientar que a liberação de crédito para suprimento de fundos, não deve estar condicionada à verificação da característica do gasto em ser planejável e sim com a situação de excepcionalidade, podendo haver itens inicialmente passíveis de planejamento, mas por conta de situação excepcional alegada pelo setor solicitante, estarem aptos a serem adquiridos via suprimento de fundos.”
Posição em: 24/10/2017.

Análise da Auditoria Interna:

Foram analisados todos os gastos realizados por suprimento de fundos executados até 05/10/2017 e o procedimento afirmado pelo Gestor foi verificado nos referidos processos. De fato, houve uma redução nos gastos realizados através de suprimento de fundos pela UFRPE, à medida que os supridos passaram a consultar o almoxarifado quanto à existência do material requerido. Recomendação atendida.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação Atendida.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Não se aplica. 

Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 04/2014 – CONSTATAÇÃO 05 

Prestação de Contas com falhas nos registros dos prazos de prestação de contas.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a GCF realize o acompanhamento sistemático das Prestações de Contas, analisando as mesmas de forma individual e detalhada, verificando o cumprimento dos normativos vigentes, inclusive com relação ao cumprimento dos prazos estabelecidos.
Manifestação do Gestor: 

“A GCF vem comunicando a todos os agentes supridos os prazos de utilização e prestação de contas; sendo feitos os devidos procedimentos de apuração de responsabilidade quando não há o cumprimento do dever de prestar contas.

Valendo salientar que o descumprimento dos prazos por parte dos supridos ocorrem de forma rara.

No que diz respeito ao tempo de análise das prestações de contas por parte da GCF, esse ocorre em média num prazo máximo de 30 dias, quando não há pendências. Quando são identificadas inconsistências o prazo é maior de acordo com cada caso. Conforme, por exemplo, Processo 23082.009343/2017-29.”
Posição em: 24/10/2017.
Análise da Auditoria Interna:

Ao analisar os processos de concessão de suprimento de fundos e respectivas prestações de contas, executados até 05/10/2017, foram identificados 8 (oito) processos sem a indicação dos prazos de aplicação do suprimento e de prestação de contas, o que prejudicou a análise do atendimento a esta recomendação. Verificou-se, também, outros 4 (quatro) processos que não apresentaram prestação de contas no prazo indicado no Termo de Concessão do Suprimento de Fundos. Nestes casos, não se observou, ainda, nos respectivos processos, adoção de medidas administrativas visando cobrar ou responsabilizar os supridos pela ausência de prestação de contas em prazo estabelecido. Em todos casos, houve prestação de contas, entretanto, intempestivamente e sem adoção de medidas administrativas. Consideramos, portanto, que a recomendação não foi atendida. O atendimento desta recomendação será monitorado nas próximas ações de controle.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

Possibilidade de prejuízo ao erário.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Médio X Probabilidade = Média => Risco = Médio. 

Prazo de Atendimento: 29/06/2018.

RA 04/2014 – CONSTATAÇÃO 06 

Rasura no Memorando de Prestação de Contas.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a GCF passe a implementar o mais rápido possível o material didático de cunho orientativo aos agentes supridos com observância do cumprimento da Portaria Normativa n.º 05, da SLTI/MPOG, e demais instrumentos legais e normativos vigentes, inclusive prevendo a vedação de rasuras nos documentos processuais.
Manifestação do Gestor: 

A GCF emite em todos os processos de concessão de suprimento de fundos comunicado aos supridos com as primeiras orientações quanto à utilização e prestação de contas (Documento 2 ). Além de prestar esclarecimentos e orientações diretamente aos servidores envolvidos, pessoalmente ou via telefone, e-mail.

A partir da constatação da AUDIN, a GCF intensificou ainda mais a análise documental dos processos, não permitindo rasuras que comprometam a análise contábil.

Posição em: 24/10/2017
Análise da Auditoria Interna:

A GCF têm expedido informativos para os supridos acerca da concessão de suprimento de fundos e da prestação de contas. Ademais, disponibiliza no site: https://sites.google.com/site/ufrpegcf/dp-contabilidade/suprimento-de-fundos, normas e modelos de documentos para utilização de suprimento de fundos na UFRPE.

Foram analisados todos os processos de suprimento de fundos executados em 2017, até o dia 05/10/2017, de modo que não foram identificadas rasuras que prejudicassem a tramitação dos processos administrativos para concessão e/ou prestação de contas referentes à suprimento de fundos.

Considera-se, portanto, que a recomendação foi atendida.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.

Prazo de Atendimento: Não se aplica.
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica à alta Administração e ao Conselho Universitário para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, quanto à implementação das recomendações ainda não atendidas, classificadas segundo o risco atribuído, conforme segue:
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	RISCO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO.

	CONSTATAÇÃO 02 – 

Concessão de Suprimento de Fundos sem a real motivação do ato.
	RECOMENDAÇÃO 01
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF passe a implantar as orientações necessárias às autoridades concessoras de suprimento de fundos, objetivando evitar a ausência de identificação da motivação do ato, esclarecendo as demandas da Unidade e a definição de valores compatíveis com a demanda, vinculando o gasto com o suprimento de Fundos e somente liberando as propostas que atendam a legislação, principalmente  com o que preceitua a Macrofunção Siafi 02.11.21 em seu item 6.5.

	Médio

	CONSTATAÇÃO 05 – 

Prestação de Contas com falhas nos registros dos prazos.

	RECOMENDAÇÃO 01
Que a GCF realize o acompanhamento sistemático das Prestações de Contas, analisando as mesmas de forma individual e detalhada, verificando o cumprimento dos normativos vigentes, inclusive com relação ao cumprimento dos prazos estabelecidos.
	Médio
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